
Novo Ensino Médio 
Por que revogar?



Novo Ensino Médio: por uma educação da 
libertação e não da alienação

Para que a educação libertadora e democrática aconteça é preciso que as condições mínimas estejam 

colocadas: 

● boa formação inicial e continuada e valorização docente; 

● infraestrutura adequada, com condições de acesso, permanência, e inclusão; 

● um currículo substancial, profundo, e ao mesmo tempo em um processo de gestão democrática em 

que, juntos, permitam a construção dialógica e crítica do conhecimento entre pares e entre educadores 

e educandos. 

E essa educação, definitivamente, não é aquela ofertada pelo novo ensino médio, pelo contrário. 

Nesta apresentação explicamos os principais motivos para a revogação, pautados em evidências científicas 

e embasado pela sociedade civil.



Carta Aberta em Defesa da Revogação da 
Reforma do Ensino Médio

● Em 2022, por ocasião das Eleições, dez 

organizações científicas e da sociedade civil, entre 

elas a Campanha Nacional pelo Direito à Educação 

escreveram uma Carta Aberta em Defesa da 

Revogação da Reforma do Ensino Médio. 

● Esta carta conta hoje com o apoio de mais de 600 
entidades do campo educacional, com 

representação de todo o país de professores, 
trabalhadores da educação, estudantes, 

pesquisadores, orientadores educacionais, 
dirigentes, conselheiros, etc.

● Na carta, se apresentam 10 pontos que comprovam 

que “o compromisso da atual Reforma do Ensino 
Médio não é com a consolidação do Estado 

Democrático de Direito e nem com o combate às 
desigualdades sociais e educacionais no país”.

https://media.campanha.org.br/acervo/documentos/CARTA_ABERTA_EM_DEFESA_DA_REVOGACAO_DA_REFORMA_DO_ENSINO_MEDIO_final-1.pdf


10 pontos sobre a atual Reforma do Ensino Médio 

1) Fragiliza o conceito de Ensino Médio como parte da educação 
básica, assegurado na Lei de Diretrizes e Bases da Educação 
Nacional (LDB), na medida em que esta etapa deixa de ser uma 
formação geral para todos;

2) Amplia a adoção do modelo de Ensino Médio em Tempo Integral 
sem assegurar investimentos suficientes para garantir condições 
de acesso e permanência dos estudantes;

3) Induz jovens de escolas públicas a cursarem itinerários de 
qualificação profissional de baixa complexidade e ofertados de 
maneira precária em escolas sem infraestrutura;

4) Coloca em risco o modelo de Ensino Médio público mais bem-
sucedido e democrático do país: o Ensino Médio Integrado 
praticado pelos Institutos Federais de Educação, Ciência e 
Tecnologia.

5) Aumenta consideravelmente o número de componentes 
curriculares e acentua a fragmentação.

6) Desregulamenta a profissão docente, o que se apresenta de 
duas formas: 1) construção de itinerários formativos que 
objetivam a aquisição de competências instrumentais, 
desmontando a construção dos conhecimentos e métodos 
científicos; e 2) oferta das disciplinas da educação profissional 
por pessoas sem formação docente e contratadas 
precariamente para lidar com jovens em ambiente escolar.

7) Amplia e acentua o processo de desescolarização no país, 
terceirizando partes da formação escolar para agentes 
exógenos ao sistema educacional

8) Compromete a qualidade do ensino público por meio da 
oferta massiva de Educação a Distância (EaD)

9) Segmenta e aprofunda as desigualdades educacionais – e, 
por extensão, as desigualdades sociais

10) Delega aos sistemas de ensino as formas e até a opção pelo 
cumprimento dos objetivos, tornando ainda mais distante a 
consolidação de um Sistema Nacional de Educação, como 
preconiza o Plano Nacional de Educação 2014-2024 (Lei 
13.005/2014).



Fundamentação científica
● Edição especial da Retratos da Escola 

sobre a implementação do NEM nos 

estados. É organizada por Fernando 

Cássio e Déborah Goulart, ambos são da 

Rede Escola Pública e Universidade, uma 

rede de SP que une pesquisadores e 

trabalhadores da educação. Eles têm 

acompanhado de perto o ensino médio e 

essa reforma, desde as ocupações, 

passando pela criação da reforma e agora 

na implementação.



"Os estudos indicam elementos comuns nos 
diferentes estados da federação: 
- o primeiro é a limitação da participação de sujeitos 
e comunidades escolares na elaboração dos 
conteúdos do NEM; 
- o segundo é a presença do número considerável de 
atores privados, especialmente de fundações e 
institutos empresariais, em todas as etapas da 
implementação do NEM; 
- o terceiro elemento comum é o efeito indutor de 
desigualdades do NEM, como já previsto por 
inúmeros/as especialistas em educação, desde a 
edição da MP 746/2016."

Conclusões científicas da Edição especial da Retratos da Escola



A análise comparada da ‘escolha’ de 
itinerários pelos/as estudantes – feita em 
2021, online – e da efetiva oferta dos 
itinerários pelas escolas em 2022 
confirma duas previsões das pesquisas 
em educação: 
i) a ‘livre escolha’ no NEM depende 

das condições materiais das redes 
de ensino, mais que das aspirações 
individuais; 

ii) iestudantes de nível socioeconômico 
mais elevado têm maior ‘liberdade 
de escolha’. 

Assim, o estado de São Paulo é o primeiro 
a demonstrar que a flexibilização 
curricular prometida na reforma amplifica 
as desigualdades educacionais.



Reformas educacionais (NEM e BNCC) em 
foco: filantropia e privatização
● Análise publicada por Andressa 

Pellanda e Daniel Cara na revista 

da Norrag em 04/2020

● O artigo argumenta que, desde 

2016, houve no Brasil uma 

mudança de privatização sob 

reformas de gestão dispersas 

para a privatização como parte 

de uma reforma estrutural do 

Estado;

● Como resultado, sua agenda 

avança rapidamente, deslocando 

a ênfase do “direito à educação” 

para o “direito de aprender”, 

abandonando uma compreensão 

mais profunda da educação e seu 

papel na democracia e na justiça 

social. 

● O escopo da aprendizagem é 

conteudista, produtivista e 

utilitarista.. 







Andressa Pellanda

Coordenadora Geral da
Campanha Nacional pelo Direito à Educação


